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RESULTADOS DE JULGAMENTOS
PREGÃO Nº 1 /2019

O Pregoeiro da Controladoria Geral da União tora público o resultado do
julgamento do Pregão Eletrônico nº 01/2019, que teve por objeto cont atação de serviços
de Outsourcing de impressão (sem papel) para a CGU e unidades regionais, conforme
condições, quantidades, exigências e estimativas constantes do edital e seus anexos,
sagrando-se vencedora empresa SIMPRESS COMERCIO LOCACAO E SERVICOS LTDA, CNPJ
07.432.517/0001-07, no valor global de R$ 546.454,80 (quinhentos e quarenta e seis mil
quatrocentos e cinquenta e quatro reais e oitenta centavos)para os Grupo1.

VINICIUS GOULAT FONTES

PREGÃO Nº 12/2019

A Pregoeira da Controladoria Geral da União torna público o resultado do
julgamento do Pregão Eletrônico nº 12/2019, que teve por objeto a contratação de
serviços de tecnologia da informação e comunicação, licenças para renovar o suporte
técnico e direito de atualização do softwarede virtualização do ambiente de produção da
CGU, fornecido por solução do fabricante VMWare, sagrando-se vencedora a empresa
INGRAM MICRO BRASIL LTDA, CNPJ 01.771.935/0011-06, no valor global de R$ 345.000,00
(trezentos e quarenta e cinco mil reais).

FLÁVIA DE ALENCAR RAMOS

(SIDEC - 20/12/2019) 370003-00001-2019NE001942

Ministério Público da União

S EC R E T A R I A - G E R A L
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 114, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019

10º CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS NOS CARGOS DE ANALISTA E
DE TÉCNICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO

A SECRETÁRIA-GERAL ADJUNTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista a competência que lhe foi delegada pela Portaria PGR nº
683, de 26 de setembro de 2013, e considerando o disposto no subitem 4.3.1, do EDITAL
Nº 1 - MPU 1/2018, de 21 de agosto de 2018, torna pública a convocação dos candidatos
com classificação nacional no 10º Concurso Público para provimento de vagas nos cargos
de Analista e de Técnico do Ministério Público da União, conforme EDITAL Nº 9 - MPU, de
13 de dezembro de 2018 e EDITAL Nº 26, de 19 de dezembro de 2019, para promoverem
a(s) opção(ões) pela(s) localidade(s) de lotação, quando existir interesse, mediante as
condições estabelecidas neste Edital.

Art. 1º Para fins do disposto no EDITAL Nº 1 - MPU 1/2018, de 21 de agosto de
2018, subitem 4.3.1, os candidatos relacionados no Anexo I deste Edital, que contempla 10
(dez) o número de vaga(s) do cargo de TÉCNICO DO MPU/ADMINISTRAÇÃO, estão
convocados a realizarem a opção pela localidade de lotação relacionada no Anexo II deste
Edital. A lista de convocados e as opções pela localidade de lotação serão divulgadas na
página http://www.mpf.mp.br/concursos/concursos/servidores/10o-concurso/convocacao,
na mesma data de publicação deste Edital no Diário Oficial da União.

Art. 2º Para o preenchimento das vagas de TÉCNICO DO MPU/ADMINISTRAÇÃO,
destinadas aos candidatos com deficiência e das vagas destinadas aos candidatos negros
não se aplicará fator multiplicativo. Desse modo, a lista de convocados e as opções pela
localidade de lotação serão divulgadas na página
http://www.mpf.mp.br/concursos/concursos/servidores/10o-concurso/convocacao, na
mesma data de publicação deste Edital no Diário Oficial da União.

Art. 3º A(s) vaga(s) a ser(em) preenchida(s) consta(m) do Anexo II deste Edital
e decorre(m) da distribuição definitiva constante nos Editais SG/MPU nº 2 de 28 de
fevereiro de 2019, publicado no DOU de 1/03/2019 e nº 110 de 19 de dezembro de 2019,
publicado no DOU de 20/12/2019.

Art. 4º O ato em sua integra, contendo a lista de convocados e as opções de
localidade, poderá ser acessado também pelo Diário Eletrônico do Ministério Público
Federal - Administrativo, na mesma data de publicação deste Edital no Diário Oficial da
União.

Art. 5º A(s) opção(ões) de que trata(m) o Art. 1º deverá(ão) ser formalizada(s)
por meio de preenchimento de formulário específico, conforme correspondência eletrônica
encaminhada para o correio eletrônico de cada candidato, que deverá ser devidamente
preenchido e remetido no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do horário de envio
do formulário, impreterivelmente.

Art. 6º A indicação da ordem de preferência, quando for o caso, não vincula o
MPU, que fará a(s) lotação(ões) pelo critério de conveniência da Administração,
atendendo, quando possível, a(s) opção(ões) manifestada(s).

Art. 7º O candidato não poderá ser nomeado para localidade a qual não tenha
optado.

Art. 8º O candidato que não manifestar sua opção na forma e prazo
estabelecidos será considerado desistente da convocação nos termos deste Edital, embora
se mantenha ativo na classificação nacional.

Art. 9º O candidato que não for nomeado, ainda que tenha manifestado sua
opção, manter-se-á ativo na classificação nacional.

Art. 10 Serão de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos
da não atualização dos seus dados pessoais conforme dispõe o EDITAL Nº 1 - MPU 1/2018,
de 21 de agosto de 2018.

Art. 11 Novas convocações ocorrerão por meio da publicação de novos editais
de convocação, seguindo a ordem de classificação nacional, caso não exista manifestação
dos convocados por este Edital.

Art. 12 O candidato nomeado na forma prevista neste Edital será excluído das
demais listas classificatórias de mesmo cargo em que constar, de modo que restará
impossibilitada nova nomeação, seja em âmbito nacional ou estadual.

Art. 13 Fica ciente o candidato que, aceitando a nomeação nos termos deste
Edital, deverá permanecer na mesma unidade administrativa (cidade de lotação) pelo
período mínimo de um ano, por força do art. 9º, § 1º, da Lei nº 13.316/2016, só podendo
ser removido neste período nas hipóteses previstas no art. 36, parágrafo único, incisos I e
III, alíneas "a" e "b", da Lei nº 8.112/1990.

Art. 14 Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário-Geral do Ministério
Público da União.

Art. 15 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO

ESCOLA SUPERIOR
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO

PARTES: Escola Superior do Ministério Público da União - ESMPU e o Ministério Público

do Chile. OBJETO: Parceria visando à implementação de ações conjuntas que assegurem

a realização de atividades acadêmicas relacionadas ao ensino, pesquisa e extensão e

afins, de interesse mútuo das partes. DATA DE ASSINATURA: 19/11/2019. VIGÊNCIA:

cinco anos, a partir da data de assinatura. PROCESSO: 4729/2019-09. Assinaram: JOAO

AKIRA OMOTO, pela ESMPU, e JORGE ABBOTT CHARME, pelo Ministério Público do

Chile.

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO

PARTES: Escola Superior do Ministério Público da União - ESMPU e Universidade Católica
de Brasília - UCB, mantida pela União Brasiliense de Educação e Cultura - UBEC. OBJETO:
Parceria em ações de capacitação de pesquisadores, voltadas a temas de interesse do
Ministério Público, bem como permitir a transferência de expertise pedagógica de pesquisa
entre as partes. DATA DE ASSINATURA: 19/12/2019. VIGÊNCIA: dois anos, a partir da data
de assinatura. PROCESSO: 2374/2019-36. Assinaram: JOAO AKIRA OMOTO, pela ESMPU, e
JARDELINO MENEGAT, DANIEL REY DE CARVALHO E JULIO CESAR LINDEMANN, pela UCB.

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO

PARTES: Escola Superior do Ministério Público da União - ESMPU e o Gabinete do Diretor
do Ministério Público da República do Quênia. OBJETO: Parceria visando à implementação
de ações conjuntas que assegurem a realização de atividades acadêmicas relacionadas ao
ensino, pesquisa e extensão e afins, de interesse mútuo das partes. DATA DE AS S I N AT U R A :
13/09/2019. VIGÊNCIA: cinco anos, a partir da data de assinatura. PROCESSO: 4242/2019-
63. Assinaram: JOAO AKIRA OMOTO, pela ESMPU, e NAODIN M. HAJI pelo Gabinete do
Diretor do Ministério Público da República do Quênia.

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO

PARTES: Escola Superior do Ministério Público da União - ESMPU e Instituto Internacional
de Direito e Sociedade - IIDS. OBJETO: Parceria visando a implementação de ações
conjuntas que assegurem a realização de atividades acadêmicas relacionadas ao ensino,
pesquisa-ação, difusão, fortalecimento institucional, extensão e afins, de interesse mútuo
das partes, com o fim de promover o pluralismo jurídico igualitário e os direitos dos povos
originários e afrodescendentes, de acordo com os mais altos padrões internacionais de
direitos humanos. DATA DE ASSINATURA: 10/12/2019. VIGÊNCIA: cinco anos, a partir da
data de assinatura. PROCESSO: 5199/2019-26. Assinaram: JOAO AKIRA OMOTO, pela
ESMPU, e RAQUEL YRIGOYEN FAJARDO, pelo IIDS.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
AVISO DE REVOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 70/2019 - UASG 200009

Nº Processo: 08191.092249/2019-63.
Fica revogada a licitação supracitada, publicada no DOU de 10/12/2019. Objeto:

Registro de Preços, pelo prazo de até 12 (doze) meses, para eventual contratação de
serviços fotográficos.

GONÇALO RIBEIRO DE OLIVEIRA JUNIOR
Pregoeiro

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Contratantes: União Federal por intermédio do Ministério Público do Distrito Federal e
Territórios e a empresa BERKANA TECNOLOGIA EM SEGURANÇA LTDA. Processo:
08191.135398/2019-24. Objeto: Aquisição de soluções tecnológicas. Valor total: R$
80.600,00 (oitenta mil e seiscentos reais). Fundamento Legal: Inexigibilidade de Licitação,
art. 25, inciso I, da Lei nº 8.666/93 atualizada. Autoridade Superior: FABIANA COSTA
OLIVEIRA BARRETO - Procuradora-Geral de Justiça do MPDFT, em 19/12/2019.

S EC R E T A R I A - G E R A L
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Contratantes: União Federal por intermédio do Ministério Público do Distrito Federal e
Territórios e a empresa OSM CONSULTORIA E SISTEMAS LTDA. Processo:
08191.127372/2019-11. Objeto: Serviços de manutenção do Sistema Gestão de Pessoas -
MentoRH "Renovar contrato: Atualização e suporte técnico a sistema de Gestão de
Pessoas". Valor total: R$ 1.296.200,00 (um milhão, duzentos e noventa e seis mil e
duzentos reais). Fundamento Legal: Inexigibilidade de Licitação, art. 25, Caput, da Lei nº
8.666/93 atualizada. Autoridade Superior: RENATO LUQUEIZ SALLES - Secretário-Geral
Adjunto do MPDFT, em 19/12/2019.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Secretaria-Geral
Espécie: 4º Termo Aditivo ao Contrato nº 005/SG/MPDFT/2018. Processo nº
08191.016772/2017-21. Contratante: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios -
MPDFT; CNPJ: 26.989.715/0002-93. Contratada: LIDERANÇA LIMPEZA E CONSERV AÇ ÃO
LTDA.; CNPJ: 00.482.840/0001-38. Objeto: Prorrogar a vigência do contrato original por
mais 12 (doze) meses - de 1°/2/2020 até 31/1/2021, consoante o disposto em sua Cláusula
Décima Terceira - Prazo da Vigência, com amparo no art. 57, inciso II, da Lei n.º
8.666/1993. Valor Anual Estimado: R$ 680.463,84. Emitente UG/Gestão
200009/MPDFT/00001 - Tesouro Nacional. Signatários: MPDFT: RENATO LUQUEIZ SALLES,
Secretário-Geral Adjunto, CONTRATADA: WILLIAN LOPES DE AGUIAR, Gerente Comercial.
Data da assinatura: 23 de dezembro de 2019.

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
S EC R E T A R I A - G E R A L

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 81, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019

A SECRETÁRIA-GERAL ADJUNTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 12 da Portaria PGR/MPU nº 34, de 18
de abril de 2016, e considerando o que consta do Procedimento de Gestão Administrativa
nº 1.00.000.025532/2019-12, resolve determinar a ABERTURA DE PRAZO de 10 (dez) dias
aos membros do Ministério Público Federal para eventual impugnação ao pedido de
remoção por permuta formulado pelas Procuradoras da República LUANA VARGAS
MACEDO, matrícula nº 1316, e JULIANA DE AZEVEDO SANTA ROSA CÂMARA, matrícula nº
1400, para que a primeira requerente seja lotada na Procuradoria da República no
Município de Volta Redonda/RJ, e a segunda seja lotada na Procuradoria da República em
Alagoas . PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. DÊ-SE CIÊNCIA.

ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Contratantes: União Federal, por intermédio do Ministério Público Federal - MPF, e Banco
do Brasil (CNPJ: 00.000.000/0001-91). Objeto: Cessão de uso oneroso de espaço físico em
imóvel da Administração Pública, para exploração comercial de serviços bancários e de
terminais de autoatendimento bancário, mediante Termo de Cessão de Uso Oneroso da
sala B-107 do Ed. Sede da Procuradoria Geral da República (SAF Sul Quadra 4, Conjunto C,
Bloco B - CEP: 70.050-900 - Brasília-DF) e de mais 5 (cinco) vagas para terminais de
autoatendimento bancário, sendo 3 (três) no 1º andar do Bloco B, 1 (um) no 3º andar do
Bloco A e 1 (um) no segundo subsolo do Anexo I da PGR (SAF Sul Quadra 2, Lote 9, Brasília-
DF). Valor mensal da taxa de uso: R$ 5.139,70 (cinco mil, cento e trinta e nove reais e
setenta centavos). Ressarcimento mensal das despesas adicionais (relativas a energia
elétrica, água/esgoto, segurança, limpeza, conservação e manutenção predial): R$ 4.917,00
(quatro mil, novecentos e dezessete reais). Fundamento Legal: Art. 25, caput, da Lei
8.666/93, atualizada. Ratificação: Autoridade Superior - Artigo 26, da Lei nº 8.666/93 - Eitel
Santiago de Brito Pereira, Secretário-Geral do MPF. Processo: 1.00.000.016344/2019-01.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 64/2019 - UASG 200100

PROCESSO Nº 1.00.000.018239/2019-07
A Coordenadora de Licitações e Disputas Eletrônicas - torna público que o

objeto do pregão suprerreferido foi adjucado à Empresa COMÉRCIO DE MATERIAIS DE
CONSTRUÇÕES CAVALHEIROS LTDA - CNPJ Nº 21.875.005/0001-38 para os itens nºs 15, 16
e 17, no valor total de R$ 6.809,51. O Lote nº 1 foi fracassado. Os preços e as
especificações estão disponíveis para consulta no site www.transparencia.mpf.mp.br.

SIRLENE SOBRAL
Coordenadora de Licitações e Disputas Eletrônicas

Substituta
PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 1ª REGIÃO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 19/2019

Espécie: Contrato nº 19/2019, firmado em 19/12/2019 com a empresa RF LOCAÇÃO E
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO LTDA-ME, CNPJ nº 14.661.941/0001-80; Objeto: contratação de
empresa especializada em fornecimento e instalação de sistema de ancoragem predial para
fixação de equipamentos de sustentação de andaimes e de cabos de segurança para uso
em proteção individual no edifício-sede da PRR-1ª Região; Amparo: dispensa de licitação,
fundamentada no artigo 24, inciso I, da Lei nº 8.666/1993; Processo: MPF/PRR-1ª Região nº
1.01.000.000297/2019-39; Vigência: 19/12/2019 a 18/12/2020; Cobertura Orçamentária:
Elemento de Despesa: 3.3.90.39; Programa de Trabalho: 03.062.0581.4264.0001; Valor
estimado: R$ 15.100,80 (quinze mil cem reais e oitenta centavos); Signatários: pela
Contratante, Tiago Moreira Campos Rangel e, pela Contratada, Carla Colares Policarpo
Fe r r e i r a .

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 2ª REGIÃO
EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 04-A/2019

Contratante: A União Federal, por intermédio da Procuradoria Regional da República - 2º
Região. Contratada: HARD INFORDATA RIO SERVIÇOS & COMÉRCIO DE ACESSÓRIOS DE
INFORMÁTICA LTDA. CNPJ nº01.006.157/0001-97. Objeto: Promover Registro de Preços,
consignado em Ata, para a aquisição eventual de materiais de expediente, elétrico e
eletrônico, e informática para Procuradoria Regional da República da 2ª Região - PRR/RJ.
Pregão Eletrônico nº 09/2019; Processo: 1.02.000.002069/2018-85. Data da assinatura:
19/12/2019. Vigência: 19/12/2019 a 18/12/2020. Valor total: R$ 1.250,00 (Hum mil,
duzentos e cinquenta reais), registrado conforme tabela constante da Ata de Registro de
Preços. Fundamento Legal: Lei 8.666/1993 e Lei nº 10.520/02. Assinaturas: Heitor Roméro
Cajaty - Secretário Regional, pela Contratante, Luiz Pinto de Carvalho - Sócio,
Representante Legal, pela Contratada.

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 3ª REGIÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 15/2018 CONTRATANTE: UNIÃO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DA PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 3ª REGIÃO. CONTRATADA:
GOTHERM ENGENHARIA TÉRMICA LTDA. CNPJ Nº 25.123.894/0001-38. OBJETO: ALTE R AÇ ÃO
QUALITATIVA - ADEQUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS DO EDIFÍCIO-SEDE DA
CONTRATANTE - E MODIFICAÇÃO DO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO DO CONTRATO Nº
15/2018, DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INTERVENÇÕES DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E
MODERNIZAÇÃO QUE DEVEM RESTABELECER O PLENO FUNCIONAMENTO DOS DOIS
EQUIPAMENTOS DE CLIMATIZAÇÃO, CHILLER'S MODELO 30HXC260 FABRICANTE CARRIER,
LOCALIZADOS NO EDIFÍCIO-SEDE DA CONTRATANTE. VALOR: 264.478,76 (DUZENTOS E
SESSENTA E QUATRO MIL E QUATROCENTOS E SETENTA E OITO REAIS E SETENTA E SEIS
CENTAVOS). NATUREZA DA DESPESA 3.3.90.39-16 E 4.4.90.52-30 DO PROGRAMA DE
TRABALHO 089954 (MSA2SG). NOTAS DE EMPENHO Nº 2019NE000472 E Nº
2019NE000473. VIGÊNCIA: DE 20/01/2020 ATÉ O ESCOAMENTO DA GARANTIA (UM ANO
APÓS O RECEBIMENTO DEFINITIVO DO OBJETO CONTRATADO). ASSINATURA: 20/12/2019.
PROCESSOS: 1.03.000.002057/2018-13 E 1.03.000.000288/2019-73. FUNDAMENTO:
ARTIGOS 65, INCISO I, ALÍNEA "A", E ARTIGO 57, § 1º, INCISOS I E II, DA LEI Nº 8.666/93.
ASSINAM: EVALDO MARTINS VIEIRA, PELA CONTRATANTE, E AGNALDO BOTELHO ROCHA,
PELA CONTRATADA.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO MATO GROSSO
EXTRATO DE CONTRATO Nº 9/2019

Contratantes: A União, por intermédio da Procuradoria da República em Mato Grosso.
Contratada: SOCIEDADE IMPRESSORA SOUZA LTDA, CNPJ: 03.178.639/0001-50. Objeto:
serviço continuado de fornecimento do Jornal A Tribuna, na versão impressa, para a PRM
em Rondonópolis. Modalidade: inexigibilidade, inciso I do artigo 25 da Lei 8.666/93.
Vigência: de 19/12/19 a 18/12/2020. Data de Assinatura: 19/12/2019. Valor Anual
Estimado: R$ 442,50. Nota de emprenho: 2019NE000408, datada de 16/12/2019. Programa
de Trabalho: 03062058142640001. Elemento de Despesa: 3.3.90.39. Processo:
1.20.000.000985/2019-43. Assinaturas: Francisco de Assis Ferreira Pimenta, pela
contratante, Samuel Logrado de Souza, pela contratada.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DA PARAÍBA
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO MPF/PB Nº 22/2016 ESPÉCIE: TERCEIRO TERMO
ADITIVO AO CONTRATO Nº 22/2016. PROCESSO Nº 1.24.000.001624/2019-75
CONTRATANTE: UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL -
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DA PARAÍBA. CONTRATADA: TELEMAR NORTE
LESTE S/A, CNPJ 33.000.118/0001-79. OBJETO: ALTERAR A CLÁUSULA QUINTA - DA
VIGÊNCIA E CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO, DO CONTRATO ORIGINAL. FUNDAMENTO
LEGAL: ART. 57, INCISO II C/C § 2° E ART. 65, INCISO II, "D" DA LEI N° 8.666/93,
ATUALIZADA. DATA DA ASSINATURA: 12.12.2019. ASSINAM: ROGÉRIO VIRGÍNIO DOS
SANTOS - SECRETÁRIO ESTADUAL SUBSTITUTO DA PR/PB, PELA CONTRATANTE, IVANILDE
ROSA BEZERRA - EXECUTIVA DE NEGÓCIOS GOVERNO FEDERAL E JEAN SILVA - GERENTE DE
VENDAS, PELA CONTRATADA.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

13º TERMO ADITIVO CONTRATANTES: UNIÃO, por intermédio da Procuradoria da República
no Estado do Paraná, e Loreni Fenalti da Costa. OBJETO: prorrogação da vigência e a
alteração do parágrafo único da cláusula sétima do contrato de locação do imóvel. VALOR
GLOBAL ANUAL: R$ 24.871,20. VIGÊNCIA: 29/02/20 a 28/02/22. MODALIDADE: dispensa de
licitação art. 24, X, da Lei nº 8.666. ASSINATURA: 19/12/19. PROCESSO:
1.25.000.003344/2004-88. ASSINAM: Marcela Puig Kaczorowski, Coordenadora de
Administração, pela Contratante, e Loreni Fenalti da Costa, pela Contratada.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO GRANDE
DO NORTE

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2019

Processo nº 1.28.000.001267/2019-04.
O Pregoeiro da PR/RN torna público aos interessados o resultado do certame

em epígrafe, cujo objeto foi o REGISTRO DE PREÇOS para possível contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de Confecção de comunicação visual e sinalização
informativa e de acessibilidade, em proveito da Procuradoria da República no Rio Grande
do Norte e das Procuradorias nos municípios de Caicó/RN, Mossoró/RN e Pau dos
Ferros/RN, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital, que,
após o atendimento às condições habilitatórias, sagrou-se vencedora a Empresas: FLEX
PROJETOS E SISTEMAS LTDA. (CNPJ 12.957.444/0001-07), com o valor de R$ 38.742,95. Não
houve intenção recursal.

LUÍS CLÁUDIO FERREIRA DA SILVA

MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA MILITAR

SECRETARIA DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA MILITAR
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE PENALIDADE

Processo: 19.03.0014.0000542/2019-33.
O Ministério Público Militar informa que, decorrido o prazo de defesa prévia,

foi aplicada à empresa Dunbar Serviços de Segurança Eireli, CNPJ/MF nº 13.649.411/0001-
54, a penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com o Ministério Público Militar pelo prazo de 30 dias, de 23/12/2019 a
21/1/2020, bem como a rescisão unilateral do Contrato nº 31/2019-MPM, a contar de 23
de dezembro de 2019. Fundamento Legal: Suspensão: art. 87, inciso III, da Lei nº
8.666/1993. Rescisão: inciso II, do artigo 78 da Lei nº 8.666/93. Os autos encontram-se
com vista franqueada, conforme determina a legislação em vigor.

GILBERTO BARROS SANTOS
Diretor-Geral

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA-GERAL

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE EDITAIS E CONTRATOS

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato 40/2019. Contratante: UNIÃO, por meio do Ministério Público do
Trabalho/Procuradoria-Geral. Contratada: OS&T COMERCIO E CONSULTORIA DE
INFORMATICA LTDA., CNPJ 74.556.069/0001-32. Objeto: fornecimento de manutenção,
suporte e atualização de versões para ferramenta VMware. Programa/Atividade
03.062.0581.4262.0001. Elemento de Despesa: 44.90.40-02. Nota de Empenho
2019NE001857. Valor da Contratação: R$ 251.048,00. PGEA 20.02.0001.0013088/2019-07.
Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Vigência: 12 meses. Data de Assinatura: 19/12/2019.
Signatários: Pela Contratante, Teresa Cristina Aires de Assis. Pela Contratada, Rosangela
Martins.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato Nº 34/2019. Contratante: UNIÃO - Procuradoria Geral
do Trabalho/MPT. Contratada: INFINIIT SOLUÇÕES INTELIGENTES EM TI LTDA. Objeto:
alteração quantitativa visando acréscimo de uma unidade ao item 4. Signatários: Pela
Contratante, Teresa Cristina Aires de Assis; Pela Contratada, Charles Cordenonsi Martins.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato Nº 20/2019. Contratante: UNIÃO - Procuradoria Geral
do Trabalho/MPT. Contratada: IBM BRASIL INDÚSTRIA MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA.
Objeto: alteração qualitativa dos endereços de três equipamentos constantes da Cláusula
Quarta. Signatários: Pela Contratante, Teresa Cristina Aires de Assis; Pela Contratada,
VIVIANE FREITAS POLICICI.

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2019/PGT/MPT

O Pregoeiro torna público o resultado de julgamento do pregão em epígrafe,
com a adjudicação do objeto do certame à empresa vencedora: GRÁFICA E EDITORA
QUALIDADE LTDA - CNPJ: 37.056.108/0001-06, no valor total de R$35.781,60.

Brasília - DF, 20 de dezembro de 2019.
LAURIBERTO MAXIMO ALVES

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO
EXTRATO DE CONVÊNIO

Convenientes: Ministério Público do Trabalho, por intermédio da Procuradoria Regional do
Trabalho da 12ª Região e Região e o Centro Universitário Leonardo da Vinci. PG EA
949.2019.12.900/7; Objeto: Proporcionar a preparação do estagiário para a
empregabilidade, para a vida cidadã e para o trabalho, por meio do exercício de atividades
correlatas à sua pretendida formação profissional, em complementação ao conhecimento
teórico adquirido na instituição de ensino. Vigência: 03 anos. Data e assinatura:
09/12/2019. Marcelo Goss Neves, Procurador-Chefe e Herminio Kloch, Reitor.

EXTRATO DE CONVÊNIO

Convenientes: Ministério Público do Trabalho, por intermédio da Procuradoria Regional
do Trabalho da 12ª Região e Região e o Centro Universitário Católica de Santa Catarina
em Jaraguá do Sul e Joinville. PGEA 914.2019.12.900/3. Objeto: Proporcionar a
preparação do estagiário para a empregabilidade, para a vida cidadã e para o trabalho,
por meio do exercício de atividades correlatas à sua pretendida formação profissional,
em complementação ao conhecimento teórico adquirido na instituição de ensino.
Vigência: 03 anos. Data e assinatura: 03/12/2019. Marcelo Goss Neves, Procurador-
Chefe e Anselmo Luiz Jorge Ramos, Presidente da Fundação Educacional Regional
Jaraguaense.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html



